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Respostas ao Oficio:

1) Escopo do Comitê Municipal Intersecretarial e dos Comitês Regionais a nível deSAS
Modelo de Governança:

O Comitê Gestor é uma instância de planejamento, tomada de decisão e acompanhamento do Programa e deve
estar presente em cada esfera federativa.

Comitê Municipal

Composto por representantes (titular e suplente) das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social, Saúde,
Educação, Cultura, Justiça e Cidadania, Conselhos e Sociedade Civil.

• Ações do Comitê

• Acordar o Plano de Ação Municipal/do DF: com Diretrizes, Estratégias e Metas;

• Tomar decisões quanto às etapas do Programa e responsabilidades das diferentes políticas na
sua operacionalização;

• Acordar instrumentos de regulação, normatização, protocolos e parâmetros municipais
complementares àqueles disponibilizados pela União/Estado e que estabeleçam
responsabilidades das diferentes políticas no Programa, estratégias para sua implantação e
acompanhamento local.

• Aprovar materiais de orientações técnicas, de capacitação e educação permanente
complementares àqueles disponibilizados pela União e Estado.

• Definir estratégias, instrumentos e compromissos que fortaleçam a intersetorialidade do
Programa e a implementação das ações de responsabilidade do Município/DF.

• Discutir, apoiar e aprovar questões operacionais do Programa, a partir de propostas do Grupo
Técnico, como: composição da equipe das visitas domiciliares (visitadores e supervisores),
definição das famílias que serão incluídas nas visitas domiciliares; fluxos de articulação entre as
redes locais para suporte às visitas domiciliares e atendimento às demandas identificadas pelos
visitadores e supervisores; etc.

Proposta para a Cidade de São Paulo

• Comitês regionais por SAS composto por:

• 01 representante indicado pela SME

• 01 representante indicado pela SMS

• 01 representante dos usuários

• 01 representante dos trabalhadores dos SASFs

• 01 representante de cada CRAS do território

• 01 representante das Organizações que executam o SASF

• Os comitês devem ter sua formação publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.2) Detalhamento técnico financeiro, bem como planejamento de como será gasto ovalor do cofinanciamento, da execução fiscal;
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Os valores advindos do confinanciamento irá para o FMAS para o custeio de ações da Proteção Social Básica em açõespertinentes ao Programa e servirá para o alivio financeiro do fundo.3) Tabela da Coordenadoria do Observatório de Políticas Sociais - COPS /SMADS,contendo quantidade de SASF na cidade de São Paulo, número de atendidos equantidade de vagas conveniadas, nos últimos 12 (doze) meses;Media Mensal de atendimentos em 2015: 59.965 famílias

Media Mensal de atendimentos em 2016: 60.937 famílias

% de familias que participaram das atividades em 2015: 35

% de famílias que foram desligadas por cumprimento de objetivos: 20

CRAS REGIONAL

N.
FAMÍLIAS
ATENDIDAS

N.
FAMÍLIAS
ATENDIDAS
MAIS DE 02
ANOS OBSERVAÇÃO

SAS
ARICANDUVA/
FORMOSA /
CARRÃO 1.052 823

vários casos
desde 2011

SAS BUTANTÃ 1.054 738
vários casos
desde 2011

SAS CAMPO
LIMPO

SAS CAMPO
LIMPO

SAS CAMPO
LIMPO

SAS CAMPO
LIMPO

SAS CAPELA DO
SOCORRO 749 664
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SAS CAPELA DO
SOCORRO 1121 1000

vários casos
desde 2011

SAS CAPELA DO
SOCORRO 961 730

vários casos
desde 2012

SAS CAPELA SO
SOCORRO 903 prejudicado

SAS CAPELA DO
SOCORRO 999 579

vários casos
desde 2012

SAS CAPELA DO
SOCORRO

erro na
planilha

SAS CAPELA DO
SOCORRO 823 0 0

SAS CASA
VERDE /
CACHOEIRINHA 716 507

vários casos
desde 2011

SAS CIDADE
ADEMAR prejudicado

SAS CIDADE
ADEMAR 1.180 775

vários casos
desde 2011

SAS CIDADE
ADEMAR 1011 722

vários casos
desde 2011

SAS CIDADE
TIRADENTES 1.033 692

vários casos
desde 2011

SAS CIDADE
TIRADENTES 954 617

vários casos
desde 2011

SAS ERMELINO
MATARAZZO 995 596

vários casos
desde 2008
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SAS FREGUESIA
/ BRASILÂNDIA 943 516

vários casos
de 2012

SAS
GUAIANASES 1.005 414

vários casos
de 2011

SAS
GUAIANASES 1.052 devolvida

SAS
GUAIANASES 991 0 0

SAS IPIRANGA 1.000 643
vários casos

de 2011

SAS ITAIM
PAULISTA

SAS ITAIM
PAULISTA

SAS ITAIM
PAULISTA 665 531

vários casos
de 2011

SAS ITAIM
PAULISTA 1415

SAS ITAQUERA

SAS ITAQUERA

SAS ITAQUERA 973 0 0

SAS JABAQUARA 909 676
vários casos

desde 2008
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SAS JAÇANÃ /
TREMEMBÉ prejudicado

SAS JAÇANÃ /
TREMEMBÉ 1.017 885

vários casos
desde 2012

SAS SÉ

SAS SÉ 763 456
vários casos

desde 2012

SAS SÉ prejudicado

SAS M'BOI MIRIM 905 200
vários casos

desde 2011

SAS M'BOI MIRIM 748 370
vários casos

desde 2011

SAS M'BOI MIRIM 1017 631
vários casos

desde 2011

SAS M'BOI MIRIM 1141 716
vários casos

desde 2011

SAS M'BOI MIRIM 835 603
vários casos

desde 2011

SAS M'BOI MIRIM 771 619
vários casos

desde 2012

SAS
PARELHEIROS 1.038 751

vários casos
desde 2011

SAS
PARELHEIROS 231 229

vários casos
desde 2011
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SAS
PARELHEIROS 1.037 648

vários casos
desde 2011

SAS PENHA 1.195 36
vários casos
desde 2012

SAS PERUS 912 597
vários casos
desde 2011

SAS PIRITUBA /
JARAGUA 1028 548

vários casos
desde 2012

SAS PIRITUBA /
JARAGUA 903 468

vários casos
desde 2012

SAS SANTANA /
TUCURUVI 1.031 702

vários casos
desde 2013

SAS SÃO
MATEUS

SAS SÃO
MATEUS 881 675

vários casos
desde 2012

SAS SÃO
MATEUS 930 730

vários casos
desde 2012

SAS SÃO
MIGUEL 1.052 222

vários casos
desde 2012

SAS SÃO
MIGUEL prejudicado

SAS SÃO
MIGUEL prejudicado

SAS SÃO
MIGUEL
PAULISTA prejudicado
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SAS VILA MARIA
/ VILA
GUILHERME 0 prejudicado

SAS VILA
PRUDENTE /
SAPOPEMBA 496 204

iniciando
busca ativa de
novas famílias

SAS VILA
PRUDENTE /
SAPOPEMBA 950 389

vários casos
desde 2012

SAS VILA
PRUDENTE /
SAPOPEMBA prejudicado

SAS VILA
PRUDENTE /
SAPOPEMBA prejudicado

64 41.385 21.902

4) Informações sobre quais os critérios para aumento do número de pessoas atendidas no programa;
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 22 DE MAIO DE 2017.

Aprova os critérios de partilha para a expansão do financiamento federal do Programa Primeira

Infância no Sistema Único de Assistência Social no exercício de 2017 e dá outras providências.

Art.8º Os municípios e Distrito Federal que formalizaram o aceite formal ao Programa de acordo com

esta partilha de recursos e a anterior no termos da Resolução nº 20, de 2016, do CNAS, e alcançaram 90% (noventa por

cento) da meta pactuada poderão solicitar a sua ampliação, observado o limite máximo de 100% (cem por cento) da

meta ofertada. Paragrafo único. A concessão da ampliação da meta estará sujeita à disponibilidade orçamentária e o

repasse de recursos está condicionado à demonstração do efetivo atendimento

5) Informações sobre como se dará a capacitação dos trabalhadores;

Proposta de Capacitação do Programa para o município de São Paulo
Serão ofertados pelo Estado dois momentos formativos para a implantação do Programa no

município de São Paulo:

(i) Seminário de Implantação e (ii) Capacitação de supervisores.
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2.1 Seminário de Implantação

(i) Objetivos:

 Capacitar o município nas diretrizes e os eixos norteadores do Programa;

 Subsidiar o município acerca do uso dos recursos, estruturação da equipe e demandas

operacionais de implementação do Programa;

 Promover o fortalecimento das ações estratégicas do Programa por meio do coordenador

municipal e Comitê Gestor.

 Instrumentalizar o município para a realização do Diagnóstico Territorial e focalização das ações

do Programa;

 Apoiar a organização e gestão dos fluxos e encaminhamentos do Programa no município.

(ii) Público-Alvo:

 Subprefeitos;

 Coordenadores da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

 Coordenadores de CRAS

 Supervisores das entidades (Sasf)

 Representante técnico do CRAS

 ESPASO – Espaço Publico do Aprender Social

(iii) Metodologia e conteúdo:

O Seminário será realizado em 2 (dois) dias, buscando alternar momentos em plenária e atividades

em pequenos grupos contando com os seguintes conteúdos:

 Abertura com subprefeitos e autoridades, com palestra do Secretário Floriano Pesaro acerca para

importância da primeira infância no desenvolvimento da criança;

 O programa Criança Feliz e seus componentes metodológicos;

 O modelo de governança – comitê gestor, grupo técnico e coordenação local;

 A interface com o Primeira Infância no Suas;

 A focalização do Programa nos territórios (atividade mapa falante);

 O fluxo das ações do Programa nos territórios e no município;

 A gestão Financeira – diretrizes para o uso dos recursos;

 A estruturação da equipe executora das visitas domiciliares e ações território;

 Cronograma de capacitações iniciais

 O planejamento das ações para a implantação do PCF em cada município
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2.2 Capacitação de Supervisores

(i) Objetivos:

 Sensibilizar os supervisores para a importância de trabalhar com a primeira infância,

intersetorialmente e com o Programa Criança Feliz;

 Informar os supervisores sobre os processos de gestão do Programa (modelo de governança,

plano de ação, fluxos do programa e demais assuntos pertinentes a etapa de implantação do

Programa);

 Capacitar os supervisores sobre a organização, planejamento e operação da visita domiciliar;

 Desenvolver habilidades comportamentais para a execução do papel de supervisor;

 Orientar e munir os supervisores para capacitar os visitadores municipais na metodologia da visita

domiciliar aos visitadores municipais.

(ii) Público-Alvo:

São convidados os supervisores contratados ou designados para atuar no Programa e os supervisores

das Sasf participantes do programa. No intuito de fortalecer os aspectos de gestão e implementação do

Programa, a coordenação estadual do PCF convida para participar deste momento formativo os

Coordenadores de CRAS, potencializando assim o alcance dos temas e resultados propostos.

(iii) Metodologia e conteúdo:

A capacitação é ofertada ao longo de 5 dias, totalizando 40hrs de formação para grupos de até

40 pessoas, o que possibilita o trabalho com dinâmicas variadas, desde a aplicação de estudos de caso,

dramatizações e simulação das atividades a serem realizadas nos territórios bem como aplicação dos

conteúdos abordados contemplando uma visita prática junto a famílias/cuidadores e suas crianças,

contando com os seguintes conteúdos:

 Sensibilização para a importância da primeira infância

 O programa Criança Feliz e seus componentes metodológicos;

 A interface com o Primeira Infância no Suas;

 O papel da equipe executora das visitas domiciliares;

 A focalização do Programa nos territórios e as redes territoriais;

 A família e suas diversidades;

 A mobilização das famílias e acolhida;

 Referencial metodológico, objetivos e estrutura das visitas domiciliares

 Planejamento das visitas domiciliares e os instrumentos para a sua operacionalização

 Especificidades das visitas domiciliares conforme demanda de cada público;

 Registro das visitas domiciliares;
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 As competências do supervisor

 Matriz pedagógica da capacitação de visitadores

2.3 Capacitação de Visitadores

É de responsabilidade do Supervisor multiplicar o conteúdo trabalhado na capacitação para a

equipe de visitadores. No entanto, devido a especificidade do município de São Paulo, a Secretaria

Estadual de Desenvolvimento Social poderá apoiar no planejamento de contéudo das turmas de

capacitação de visitadores a serem ofertadas na capital.

6) Cópia do termo de aceito ao programa;
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